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Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL e RECURSO ADESIVO N. 0039991-88.2008.815.2001  
Origem : 15ª Vara Cível da Comarca da Capital
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante : Eletro Shopping Casa Amarela Ltda.
Advogado : Daniel Farias e Urbano Vitalino de Melo Neto
Apelado : Verônica Lisboa de Morais Pereira
Advogado : Adonias Araújo Sobrinho
Recorrente : Whirlpool S/A
Advogado : Rodrigo Henriques Tocantins
Recorrida : Verônica Lisboa de Morais Pereira
Advogado : Adonias Araújo Sobrinho

PROCESSUAL CIVIL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DO
RECURSO.  INTERPOSIÇÃO  ANTERIOR  AO
JULGAMENTO  DOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
AUSÊNCIA DE RATIFICAÇÃO. INTEMPESTIVIDADE POR
ANTECIPAÇÃO. SEGUIMENTO NEGADO. 

O  termo  inicial  do  prazo  para  a  interposição  de  recurso
contra  sentença,  quando  não  publicada  em audiência,  é  a
data em que a intimação foi veiculada no diário da justiça,
caracterizando  sua  intempestividade  quando  a  pretensão
recursal  é  protocolada  prematuramente  e  antes  do
julgamento dos embargos de declaração.

RECURSO  ADESIVO.  APELAÇÃO  INTEMPESTIVA.
INADMISSIBILIDADE  MANIFESTA. SEGUIMENTO
NEGADO. 
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O recurso adesivo não será conhecido na situação em que o
principal for inadmitido, na forma do inciso III, do art. 500,
do Código de Processo Civil.

Vistos, etc.

Trata-se  de  apelação  e  de  recurso  adesivo  interpostos,
respectivamente,  por  Eletro  Shopping  Casa  Amarela  Ltda. e  Whirlpool  S/A
contra sentença prolatada pelo Juízo da 15ª Vara Cível da Comarca da Capital nos
autos  da  ação  de  indenização  por  danos  morais  em  face  deles  ajuizada  por
Verônica Lisboa de Morais Pereira.

O  Juízo  a  quo  julgou  procedente  em  parte  o  pedido,  por
entender que a autora adquiriu máquina de lavar com vício oculto, o qual só foi
detectado no momento da instalação, e que as promovidas não se desincumbiram
do  ônus  de  desconstituir  os  fatos  afirmados  na  exordial,  condenando-as
solidariamente ao pagamento de R$ 1.209,00 e de R$ 20.000,00, respectivamente, a
título de danos material e moral. Condenou ainda ao adimplemento das custas
processuais  e de honorários advocatícios,  arbitrando estes  na razão de 15% da
quantia a ser executada.

Argui a apelante,  preliminarmente,  a ausência de interesse
de  agir  pela  falta  de  pretensão  resistida,  ao  argumento  de  que  a  autora  não
aguardou o transcurso do prazo de 30 (trinta) dias, na forma do §1º do art. 18, do
CDC, para ajuizar esta demanda.

No  mérito,  assevera  que  sua  responsabilidade  pelo  fato
apontado pela apelada inexiste,  sob fundamento de que não fabrica o produto
objeto do contrato de compra e venda, e que, a suposta caracterização do vício
somente pode ser atribuída de forma subsidiária.

Pontua que o dano moral está configurado, por inocorrência
de lesão em relação à imagem da apelante,  e que a quantificação da prestação
indenizatória excede aos limites da razoabilidade, proporcionalidade e equidade.

Pugna  pelo  provimento  da  apelação  para  julgar
improcedente o pedido formulado na exordial.

Sustenta o recorrente que há desproporcionalidade entre o
quantum do dano moral arbitrado e as circunstâncias fáticas narradas na exordial,
razão pela  qual  pede o  provimento do recurso  para,  na eventualidade de  não
desconstituir  o  dano  moral,  reduzir  o  valor  da  indenização  constituída  na
sentença.
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Alega  a  recorrida,  preliminarmente,  a  configuração  da
intempestividade  prematura  da  apelação,  por  ter  sido  interposta  antes  do
julgamento dos embargos de declaração, e a inadmissibilidade do recurso adesivo
por ser este subordinado ao principal.

No  mérito,  afirma  que  não  prosperam  as  alegações  dos
recorrentes, ao argumento de que o ato ilícito restou demonstrado e o quanum
indenizatório está dentro dos parâmetros estatuídos pela ordem jurídica vigente,
razão por que pede o desprovimento dos recursos, f. 147/153 e f. 164/170.

O  ministério  público  opina  pelo  não  conhecimento  da
apelação  pela  consubstanciação  da  intempestividade  prematura,  e  do  recurso
adesivo por ser este acessório em relação ao recurso principal.

É o relatório.

DECIDO.

Retratam os instrumentos colacionados ao presente encarte
processual que, após a veiculação da intimação da sentença no Diário da Justiça
disponibilizado  no  dia  14/05/2012,  f.  95,  Whirlpool  S/A  opõe  embargos  de
declaração em 21/05/2012, f. 96, e a Eletro Shopping Casa Amarela Ltda. interpõe
apelação no dia 29/05/2012, f. 108.

Rejeitados  os  embargos  de  declaração,  cuja  sentença  foi
publicada no Diário da Justiça disponibilizado no dia 27/11/2012, f. 107, inexiste
qualquer ato externado pela apelante no sentido de reiterar os termos da apelação.

Estabelece a sistemática processual vigente que o prazo para
interposição  do  recurso  conta-se  da  data  em  que  o  advogado  é  intimado  da
sentença, conforme hipótese legal delineada no caput do art. 242, ex vi:

Art. 242. O prazo para a interposição de recurso conta-se da data, em que
os advogados são intimados da decisão, da sentença ou do acórdão.

§ 1o Reputam-se intimados na audiência,  quando nesta é  publicada a
decisão ou a sentença.

§  2o  Havendo  antecipação  da  audiência,  o  juiz,  de  ofício  ou  a
requerimento  da  parte,  mandará  intimar  pessoalmente  os  advogados
para ciência da nova designação .

O ato de interpor recurso antes da intimação formalmente
exteriorizada na relação processual e a ausência de sua ratificação caracterizam a
intempestividade da pretensão recursal. 
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Nesse  sentido  é  o  entendimento  do  Superior  Tribunal  de
Justiça 

TRIBUTÁRIO.  PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
RECURSO PROTOCOLADO ANTES DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO
EMBARGADO. AUSÊNCIA DE RATIFICAÇÃO. INTEMPESTIVIDADE.
VERBETE  SUMULAR  418/STJ.  PRECEDENTES  DO  STF.EMBARGOS
NÃO  CONHECIDOS.1.  "A intempestividade  dos  recursos  tanto  pode
derivar de impugnações prematuras (que se antecipam à publicação dos
acórdãos) quanto decorrer de oposições tardias (que se registram após o
decurso  dos  prazos  recursais).  Em  qualquer  das  duas  situações  -
impugnação prematura ou oposição tardia -, a consequência de ordem
processual é uma só: o não conhecimento do recurso, por efeito de sua
extemporânea  interposição"  (AgRg  no  AI  653.882/SP,  Segunda  Turma,
Rel.  Min.  CELSO DE MELLO, DJe 15/8/08).2.  Embargos de declaração
não  conhecidos.(EDcl  no  AgRg  no  Ag  1136304/MG,  Rel.  Ministro
ARNALDO  ESTEVES  LIMA,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
10/08/2010, DJe 30/08/2010)

PROCESSUAL  CIVIL.  SENTENÇA  ESTRANGEIRA  CONTESTADA.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO INTERPOSTO ANTES DA
PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO.INTEMPESTIVIDADE.  PRECEDENTES
DO STJ  E DO STF.  EMBARGOS NÃO-CONHECIDOS.1.  É  assente  na
jurisprudência do STF e do STJ que a intempestividade recursal advém
não só de manifestação tardia da parte, mas, igualmente, da impugnação
prematura.2.  Embargos  de  declaração  não-conhecidos.(EDcl  na  SEC
3660/GB, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL,
julgado em 03/02/2010, DJe 08/03/2010)

In casu, como a apelação foi protocolada antes da publicação
da  sentença  dos  embargos  de  declaração  no  diário  da  justiça  e  não  foi
exteriorizado  ato  no  sentido  de  ratificá-lo,  resta  caracterizada  sua
intempestividade,  em  razão  da  manifestação  do  inconformismo  de  forma
prematura, o que impõe o seu não conhecimento.

Ultrapassado o juízo de admissibilidade da apelação, passo a
verificar os elementos legais para o conhecimento do recurso adesivo.

Dispõe  o  inciso  III,  do  art.  500,  do  CPC,  que  o  recurso
adesivo não será conhecido na situação em que o principal for inadmitido.

No caso concreto, a apelação não foi conhecida em razão da
configuração  de  sua  intempestividade  prematura,  desencadeando,  via  de
consequência,  a  falta  de  admissibilidade  do  recurso  adesivo,  que  depende  do
conhecimento daquela.

Outro não é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:
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AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  Nº  509.685  -  PR  (2014/0100671-
2).RELATOR  :  MINISTRO  LUIS  FELIPE  SALOMÃO.AGRAVANTE:
BANCO VOLKSWAGEN S/A.ADVOGADOS : MARILI DALUZ RIBEIRO
TABORDA.VAGNER  MARQUES  DE  OLIVEIRA  E
OUTRO(S).AGRAVADO:  JOSÉ  CARLOS  TRINDADE  DA
SILVA.ADVOGADO  :  LUÍS  GUSTAVO  MARCONDES  AMORESE  E
OUTRO(S).DECISÃO.1. Cuida-se de agravo contra decisão que inadmitiu
recurso  especial  interposto  em  face  de  acórdão  assim  ementado:
APELAÇÃO  CÍVEL  E  RECURSO  ADESIVO.  AÇÃO  DE  BUSCA  E
APREENSÃO.ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.INTERPOSIÇÃO  DO
APELO  ANTES  DE  JULGADOS  OS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.AUSÊNCIA  DE  RATIFIAÇÃO  POSTERIOR.
INTEMPESTIVIDADE CONFIGURADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA
418/STJ.PRELIMINAR  ACOLHIDA.  RECURSOS  NAO
CONHECIDOS.  Os  embargos  de  declaração  foram  rejeitados.  Nas
razões do recurso especial (art. 105, III,'a', da CF), a parte recorrente alega
violação dos arts. 513, 514 e 518 do CPC, assim como à Súmula 418 do STJ
.  Argumenta que   a  apelação  interposta  pelo  recorrente  preencheu os
requisitos  impostos  pela  legislação,  especificamente  os  elencados  pelo
artigo 514 do CPC. Decido. 2. O inconformismo não prospera. O Tribunal
de origem concluiu que : É que, pela leitura dos autos, observa-se que o
recurso  de  apelação  foi  interposto  anteriormente  ao  julgamento  dos
embargos declaratórios, proferido às fís. 206/207. Entretanto, o apelante
não  ratificou  as  razões  do  apelo,  deixando  de  preencher  assim
pressuposto formal de admissibilidade recursal, conforme se extrai da
Súmula nQ 418, STJ, não podendo o recurso ser conhecido.(fl. 357) . Ao
assim  decidir,  a  Câmara  estadual  observou  o  entendimento  firmando
nesta Corte,  no sentido de exigir  a ratificação do recurso de apelação,
quando ela é interposta antes do julgamento dos embargos de declaração,
independentemente de os embargos declaratórios terem ou não ensejado
qualquer  modificação  na  decisão  embargada.  Antes  de  publicada  em
cartório a decisão proferida nos embargos de declaração - momento em
que  ela  ganha  existência  -,  o  recurso  de  apelação  interposto  nesse
interregno desafia uma prestação jurisdicional de 1º grau que ainda não
se encerrou, podendo ser, inclusive, modificada. Por outro lado, deve-se
ter em vista que os embargos de declaração produzem os mesmos efeitos,
quer opostos contra sentença, quer opostos contra acórdão. Se é assim,
tanto  o  recurso  especial  quanto  o  recurso  de  apelação  devem  ser
ratificados após o julgamento dos embargos, sob pena de afigurarem-se
prematuros. Nesse linha:PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL
NO  RECURSO  ESPECIAL.  APELAÇÃO  INTERPOSTA  ANTES  DO
JULGAMENTO  DE  EMBARGOS  OPOSTOS  CONTRA  SENTENÇA.
AUSÊNCIA  DE  RATIFICAÇÃO.  INTEMPESTIVIDADE.
DETERMINAÇÃO DE  NOVA ANÁLISE DA APELAÇÃO  DA PARTE
CONTRÁRIA. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO. 1.
É intempestiva a apelação interposta antes do julgamento de embargos
de  declaração  opostos  contra  a  sentença,  sem  que  haja  posterior
ratificação. 2. No caso em análise, o Tribunal a quo conheceu do apelo
intempestivo  e  deu-lhe  provimento,  deixando  de  analisar  os  pedidos
formulados  na  apelação  tempestiva  interposta  pelo  outro  litigante.  3.
Devem os autos retornar ao Tribunal de origem para exame da apelação
interposta  tempestivamente.  4.  Agravo regimental  a  que se  dá  parcial
provimento.  (AgRg  no  REsp  976.691/MG,  Rel.  Ministro  ANTONIO
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CARLOS  FERREIRA,  QUARTA TURMA,  julgado  em  27/11/2012,  DJe
06/12/2012).  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
APELAÇÃO  ANTERIOR  AO  JULGAMENTO  DOS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.  NÃO  REITERAÇÃO.  INTEMPESTIVIDADE.
AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO  PROVIDO.  1.  Estando  pendente  o
julgamento dos embargos de declaração da parte contrária, é inoportuna
a interposição de apelação, sem a ratificação posterior dos seus termos,
uma  vez  que  não  houve  o  necessário  exaurimento  da  instância.
Precedentes.  2.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento  com
aplicação  de  multa.  (AgRg  no  REsp  1287905/PR,  de  minha  relatoria,
QUARTA TURMA,  julgado  em  23/10/2012,  DJe  07/11/2012).  AGRAVO
REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  APELAÇÃO
INTERPOSTA  ANTES  DO  JULGAMENTO  DOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  RATIFICAÇÃO.  NECESSIDADE.  1.  Segundo  a
jurisprudência do STJ, "é necessária a ratificação da apelação interposta
antes do julgamento dos embargos de declaração, ainda que estes tenham
sido  opostos  pela  parte  contrária"  (AgRg  no  Ag  1.407.422/RJ,  Rel.
Ministro  RAUL  ARAÚJO,  4ª  Turma,  DJe  de  19.9.2011).  2.  Agravo
regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 109.041/GO, Rel.
Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI,  QUARTA TURMA,  julgado  em
27/03/2012,  DJe  10/04/2012).  AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO
ESPECIAL. APELAÇÃO INTERPOSTA ANTES DO JULGAMENTO DOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  RATIFICAÇÃO.  INEXISTÊNCIA.
APLICAÇÃO DA SÚMULA 418/STJ. PRECEDENTES. IMPROVIMENTO.
1.- É prematura a Apelação interposta antes do julgamento dos Embargos
de  Declaração  opostos  à  sentença,  salvo  se  ratificada  suas  razões
posteriormente.  2.-  "A Súm.  83/STJ  é  aplicável,  também,  aos  recursos
especiais fundados na letra "a" do permissivo constitucional (AgRg no Ag
135.461/RS, Rel. Min. ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO, DJ 18.8.1997). 3.-
Agravo Regimental improvido. (AgRg no REsp 1325176/SP, Rel. Ministro
SIDNEI  BENETI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  27/11/2012,  DJe
19/12/2012).  AGRAVO  REGIMENTAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
INTERPOSIÇÃO  DE  APELAÇÃO.  PENDÊNCIA DE  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  PREMATURIDADE  RECONHECIDA.  SENTENÇA
NÃO  ALTERADA EM RAZÃO DA OPOSIÇÃO  DE  EMBARGOS DO
DEVEDOR.  IRRELEVÂNCIA.  RECURSO  IMPROVIDO.  1.  Conforme
jurisprudência  do  STJ,  "achando-se  pendente  o  julgamento  dos
aclaratórios da parte contrária, é inoportuna a interposição de apelação,
sem  a  ratificação  posterior  dos  seus  termos,  vez  que  não  houve  o
necessário exaurimento da instância." (REsp 659663/MG, Relator Ministro
Aldir Passarinho Junior - Quarta Turma Data do Julgamento 01/12/2009
Data  da  Publicação/Fonte  DJe  22/03/2010).  2.  "O  julgamento  dos
embargos  de  declaração,  com  ou  sem  efeito  modificativo,  integra  o
acórdão  recorrido,  formando  com  ele  o  que  se  denomina  decisão  de
última  instância,  passível  de  impugnação  mediante  o  uso  do  recurso
especial,  nos termos da Constituição Federal."  (EREsp 796.854/DF, Rel.
Min.  Fernando  Gonçalves,  Corte  Especial,  DJ  6/8/2007)  3.  Agravo
regimental improvido. (AgRg no REsp 1205144/MT, de minha relatoria,
QUARTA TURMA,  julgado  em  23/11/2010,  DJe  26/11/2010).  No  caso,
como não estava completamente entregue a prestação jurisdicional de 1ª
grau, descabia a abertura do 2º grau com a apresentação do apelo, salvo
se  após  o  julgamento  dos  embargos  de  declaração  tivesse  havido
reiteração  do  recurso  interposto  inoportunamente,  circunstância  não
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verificada. Portanto, era inviável o conhecimento da apelação em tela, em
face da sua extemporaneidade. 3. Ante o exposto, nego provimento ao
agravo em recurso especial. Publique-se. Intimem-se. Brasília (DF), 15 de
maio de 2014. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO. Relator. (Ministro
LUIS FELIPE SALOMÃO, 27/05/2014)

Com essas considerações, nego seguimento ao apelo e ao
recurso adesivo, na forma do art. 557, do Código de Processo Civil.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 06 de agosto de 2014.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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